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DEPUTADO AUDIC MOTA

1º SECRETÁRIO

59 de 151



60 de 151



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   ENCAMINHE - SE À PROCURADORIA

  Autor:  99113 - VIRNA LISI AGUIAR

  Usuário assinador:  99113 - VIRNA LISI AGUIAR

  Data da criação:  09/03/2017 14:15:22  Data da assinatura:  09/03/2017 14:15:45

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
09/03/2017

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-034-00

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 27/04/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

MATÉRIA:

MENSAGEM N° 11/2017(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 01/2017)
PROJETO DE LEI N°.
PROJETO DE INDICAÇÃO N°.
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N°
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N°.
PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL N°.
PROJETO DE RESOLUÇÃO N°

AUTORIA: TRIBUNAL DE JUSTIÇA

 

 Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

VIRNA LISI AGUIAR

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO

61 de 151



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   MENSAGEM N. 01/2017 - TJCE - PROJETO DE LEI Nº 11/2017 - PARECER - REMESSA À CCJR

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  10/03/2017 12:46:19  Data da assinatura:  10/03/2017 12:46:41

GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
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MENSAGEM N. 01/2017 - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ

 

PROJETO DE LEI Nº 11/2017

 

PARECER

 

Vem ao exame desta Procuradoria, nos termos regimentais, a Mensagem nº 01, de 02 de março de 2017,
do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará (TJCE), com fito de submeter à apreciação do Poder
Legislativo o Projeto de Lei que “DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DO
PODER JUDICIÁRIO ".

 

O Excelentíssimo Senhor Doutor Desembargador Presidente da Egrégia Corte Judicial do Estado, ao
justificar o projeto, observa que a proposição, caso aprovada, revogará a atual disciplina prevista na Lei
nº 15.833, de 27 de julho de 2015, contemplando mudanças na estrutura administrativa deste Poder, as
quais se mostraram necessárias a partir de estudos técnicos realizados e/ou aprofundados durante o
período de transição recém-findo, o qual durou 85 (oitenta e cinco) dias e antecedeu imediatamente à
posse da nova gestão, em 31 de janeiro último. 

 

Segundo o D. Desembargador, as medidas constantes do Projeto de Lei atendem à necessidade de adoção
de providências logo no início da gestão 2017/2019, de modo a fazer frente aos seguintes fatores:

 

(i) necessidade de garantir o cumprimento da Resolução nº 219, de 26 de abril de 2016, do
Conselho Nacional de Justiça, com a redefinição da força de trabalho entre o 1º e 2º Graus,
proporcionalmente à demanda de casos novos, considerado o último triênio;
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(ii) a implantação da política de substituição dos empregados terceirizados por servidores
públicos, determinada pelo Conselho Nacional de Justiça, e que importará no desligamento
prioritário dos que estejam, entre outras, nas áreas de apoio direito à atividade judicante, como
gabinetes de Desembargadores e Secretarias de Varas;

 

(iii) a instituição de novo regime fiscal no âmbito do orçamento do Estado, que vigorará por dez
exercícios financeiros, determinada pela Emenda Constitucional nº 88, de 21 de dezembro de
2016 (congelamento dos gastos públicos), promulgada por essa augusta Assembleia;

 

(iv) observância dos limites da Lei de Responsabilidade Fiscal, para despesas com pessoal; e

 

(v) decisão do Tribunal de Contas do Estado do Ceará, por meio da Resolução nº 0986/2016, de
5 de abril de 2016, que deu ciência aos órgãos jurisdicionais sobre a irregularidade de utilização
da Gratificação por Execução de Trabalho Relevante, Técnico ou Científico à míngua de
regulamentação em lei, inclusive para que deixem de utilizá-la nos moldes atuais.

 

Esclarece, ainda, que para fazer frente a tais fatores, a proposição que ora se submete a exame do Poder
Legislativo Estadual contempla as seguintes medidas:

 

a) a refundação da estrutura de cargos comissionados do Poder Judiciário, com novas
nomenclaturas, simbologias, remunerações e competências;

 

b) a extinção de cargos comissionados na estrutura do Tribunal de Justiça (2º Grau) e criação de
cargos de Assistente de Unidade Judiciária de 1º Grau, privativos de bacharéis em Direito, para
apoio direto ao desempenho de atividade-fim;

 

c) a extinção de cargos de diretor de Secretaria de Vara, com a criação de cargos de Supervisor
de Unidade Judiciária de 1º Grau, com novas atribuições, centradas na atividade-meio; e

 

d) regulamentação em lei da Gratificação por Execução de Trabalho Relevante, Técnico ou
Científico (GTR)

 

Destaca, ainda, que a aprovação do Projeto de Lei ora apresentado redundará no implemento de 398
(trezentos e noventa e oito) postos, sem que tal acarrete aumento de despesa, uma vez que para tal
desiderato concorrem a extinção de 81 (oitenta e um) cargos no 2º Grau, a refundação da estrutura de
cargos em comissão, e a regulamentação em lei da GTR.
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Acrescenta que a realocação da força de trabalho e de recursos quanto aos comissionados beneficiará toda
a população do Estado do Ceará, alcançando todos aqueles que têm demandas em tramitação no Poder
Judiciário. Com a distribuição dos Assistentes para todas as 389 (trezentos e oitenta e nove) unidades
judiciárias do Estado, além do Fórum das Turmas recursais, espera-se que haja um incremento
significado da produtividade, contribuindo para reduzir as taxas de congestionamento do 1º Grau.

 

Por fim, conclui que a propositura foi submetida ao E. Plenário do Tribunal de Justiça do Estado do
Ceará, que decidiu à unanimidade, em sessão realizada em 9 de fevereiro último , pelo o envio a esta
Casa Legislativa, para apreciação e voto.

 

É o relatório.

 

Passo ao parecer.

 

O projeto de lei apresentado visa promover uma reestruturação administrativa no âmbito do Poder
Judiciário, no que atine aos seus cargos de direção, gerenciamento e assessoramento, além de
regulamentar a sua Gratificação de Trabalho Relevante (GTR).

 

A propositura encontra guarida no art. 96, II, “b”, da Constituição Federal de 1988, que estabelece ser de
competência privativa do Tribunal de Justiça dispor sobre organização de suas secretarias e serviços
auxiliares e os dos juízos que lhes forem vinculados. A Constituição Estadual, em seu art. 96 e em adendo
ao já disposto no texto federal, assim trata a matéria: “A Lei de Organização Judiciária, de iniciativa do
Tribunal de Justiça, disporá sobre a estrutura e funcionamento do Poder Judiciário do Estado e carreira da
magistratura[...].”

 

De maneira mais explícita, a Constituição do Estado do Ceará, com a redação dada pela EC 61/08, passou
a prever expressamente, em seu art. 60, a iniciativa de leis remetidas pelo Presidente do Tribunal de
Justiça, em decorrência de sua autonomia administrativa e financeira, nos seguintes termos:

 

Art. 60.  Cabe a iniciativa de leis: (...)

III – ao Presidente do Tribunal de Justiça, em matérias de sua competência privativa,
previstas nesta Constituição;

 

Ainda em complemento, o art. 108, da Constituição do Estado do Ceará:

 

Art. 108. Compete ao Tribunal de Justiça:
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I – propor à Assembleia Legislativa, observado o disposto no art. 169 da Constituição
Federal:

a) a alteração do número de seus membros;

b) a criação, extinção ou alteração do número de membros dos Tribunais inferiores,
que serão previamente ouvidos, nos últimos casos;

c) a criação e a extinção de cargos e a fixação de subsídios de magistrados do Estado;

d) dispor sobre a regulamentação e remuneração dos juízes de paz e dos serviços
auxiliares;

e) a alteração, mediante lei, da organização e da divisão judiciária;

 

Inconteste, portanto, que a matéria tratada no projeto de lei está entre aquelas submetidas à iniciativa
conferida ao próprio Tribunal de Justiça, para regular seus cargos, estrutura, vantagens, serviços e
funções.

 

Destarte, a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo inteiramente viável do ponto
de vista jurídico-constitucional.

 

Diante do exposto, entendemos que o Projeto de Lei a , de iniciativa da PresidenteMensagem n° 01/2017
do , encontra-se em harmonia com os ditamesTribunal de Justiça do Estado do Ceará
jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  à suaPARECER FAVORÁVEL
normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,
10 de março de 2017.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
10/03/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

(CCJR)

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Evandro Leitao

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

X   X  
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                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
13/03/2017

PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 11/2017

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 01/2017 DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO CEARÁ)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 1 - DISPÕE SOBRE A
ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DO PODER
JUDICIÁRIO.

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

I - RELATÓRIO

Trata-se  de mensagem nº 11/2017, oriunda da mensagem nº 01/2017 do Poder Judiciário do Estado do
Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “DISPÕE SOBRE A
ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DO PODER JUDICIÁRIO.”

A matéria foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e de Redação, com parecer favorável da
Procuradoria Jurídica da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

O projeto sob análise consta de 73 (setenta e três) artigos.

 

II- ANÁLISE

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do
Tribunal de Justiça do Estado, conforme dispostos nos artigos nº 99 e 102 da Constituição Estadual do
Ceará, in verbis:
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Art. 99. Ao Poder Judiciário é assegurada autonomia
administrativa e financeira.

Art. 102. Compete privativamente ao Tribunal de Justiça:

III – organizar suas secretarias e serviços auxiliares e dos
órgãos administrativos do primeiro grau;

 

A autonomia dos Tribunais de Justiça abarca, também, a autonomia administrativa e a autonomia
financeira, que constituem verdadeiros pressupostos da autonomia institucional.

Segundo José Maurício Conti, a autonomia administrativa:

 

"manifesta-se pela capacidade de que é dotado o ente de se
auto-organizar, ou seja, de estabelecer os órgãos, os meios e as
formas pelas quais se encarregará de cumprir as tarefas que lhe
foram atribuídas pela Constituição. A autonomia administrativa
confere poderes ao ente para estabelecer, segundo seus
próprios desígnios, a sua organização interna, observadas
apenas diretrizes genéricas previstas na legislação, com órgãos
e os respectivos servidores".

 

A autonomia administrativa dos Tribunais de Justiça Estaduais encontra-se prevista nos artigos 92 e 96,
da CF/88, in verbis:

Art. 92. São órgãos do Poder Judiciário:

I - o Supremo Tribunal Federal;

I-A o Conselho Nacional de Justiça; (Incluído pela Emenda
Constitucional nº 45, de 2004)

II - o Superior Tribunal de Justiça;

III - os Tribunais Regionais Federais e Juízes Federais;

IV - os Tribunais e Juízes do Trabalho;

V - os Tribunais e Juízes Eleitorais;

VI - os Tribunais e Juízes Militares;
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VII -  os Tribunais e Juízes dos Estados e do Distrito Federal e
Territórios.

 

Art.  96. Compete privativamente:
I - aos tribunais:

b) organizar suas secretarias e serviços auxiliares e os dos
juízos que lhes forem vinculados, velando pelo exercício da
atividade correcional respectiva;

 

A presente mensagem objetiva a reestruturação de cargos comissionados do Poder Judiciário do Estado
do Ceará que experimentará um acréscimo de 398 (trezentos e noventa e oito) postos, sem que tal acarrete
aumento de despesa, uma vez que para tal desiderato concorrem a extinção de 81 (oitenta e um) cargos no
2º Grau, a refundação da estrutura de cargos em comissão, e a regulamentação em lei da GTR.

A realocação da força de trabalho e de recursos quanto aos comissionados beneficiará toda a população
do Estado do Ceará, alcançando todos aqueles que têm demandas em tramitação no Poder Judiciário.
Com a distribuição dos Assistentes para todas as 389 (trezentas e oitenta e nove) unidades judiciárias do
Estado, além do Fórum das Turmas Recursais, espera-se que haja um incremento significativo da
produtividade, contribuindo para reduzir as taxas de congestionamento do 1° Grau.

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto a favor da  daADMISSIBILIDADE do Projeto de Lei encaminhado por meio
mensagem nº 11/2017 de autoria do Poder Judiciário do Estado do Ceará.
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DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
13/03/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

                                                               

3ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA      Data 13/03/2017

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

                                                         

                                                                                                                                                     

 

 

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
15/03/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 
Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público (CTASP)

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Evandro Leitão

 

Assunto: Designação para relatoria

 

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996
(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para
relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a
numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico
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Mensagem nº
11/2017

  Sim  

                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme
abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,
os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação
ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                 Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de
Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEPUTADO ELMANO FREITAS

VICE-PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
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PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 11/2017

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 01/2017 DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO CEARÁ)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 1 - DISPÕE SOBRE A
ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DO PODER
JUDICIÁRIO.

 

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

 

 

I - RELATÓRIO

Trata-se  de mensagem nº 11/2017, oriunda da mensagem nº 01/2017 do Poder Judiciário do Estado do
Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “DISPÕE SOBRE A
ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DO PODER JUDICIÁRIO.”

 

O projeto sob análise consta de 73 (setenta e três) artigos.

 

 

II- ANÁLISE
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Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do
Tribunal de Justiça do Estado, conforme dispostos nos artigos nº 99 e 102 da Constituição Estadual do
Ceará, in verbis:

 

Art. 99. Ao Poder Judiciário é assegurada autonomia
administrativa e financeira.

Art. 102. Compete privativamente ao Tribunal de Justiça:

III – organizar suas secretarias e serviços auxiliares e dos
órgãos administrativos do primeiro grau;

 

A autonomia dos Tribunais de Justiça abarca, também, a autonomia administrativa e a autonomia
financeira, que constituem verdadeiros pressupostos da autonomia institucional.

Segundo José Maurício Conti, a autonomia administrativa:

 

"manifesta-se pela capacidade de que é dotado o ente de se
auto-organizar, ou seja, de estabelecer os órgãos, os meios e as
formas pelas quais se encarregará de cumprir as tarefas que lhe
foram atribuídas pela Constituição. A autonomia administrativa
confere poderes ao ente para estabelecer, segundo seus
próprios desígnios, a sua organização interna, observadas
apenas diretrizes genéricas previstas na legislação, com órgãos
e os respectivos servidores".

 

A autonomia administrativa dos Tribunais de Justiça Estaduais encontra-se prevista nos artigos 92 e 96,
da CF/88, in verbis:

Art. 92. São órgãos do Poder Judiciário:

I - o Supremo Tribunal Federal;

I-A o Conselho Nacional de Justiça; (Incluído pela Emenda
Constitucional nº 45, de 2004)

II - o Superior Tribunal de Justiça;

III - os Tribunais Regionais Federais e Juízes Federais;

IV - os Tribunais e Juízes do Trabalho;

V - os Tribunais e Juízes Eleitorais;

VI - os Tribunais e Juízes Militares;

77 de 151



a.  

VII -  e do Distrito Federal eos Tribunais e Juízes dos Estados
Territórios.

 

Art.  96. Compete privativamente:
I - aos tribunais:

eleger seus órgãos diretivos e elaborar seus regimentos internos, com observância das normas de
processo e das garantias processuais das partes, dispondo sobre a competência e o funcionamento
dos respectivos órgãos jurisdicionais e administrativos;

b) organizar suas secretarias e serviços auxiliares e os dos
juízos que lhes forem vinculados, velando pelo exercício da
atividade correcional respectiva;

 

 

A presente mensagem objetiva a reestruturação de cargos comissionados do Poder Judiciário do Estado
do Ceará que experimentará um acréscimo de 398 (trezentos e noventa e oito) postos, sem que tal acarrete
aumento de despesa, uma vez que para tal desiderato concorrem a extinção de 81 (oitenta e um) cargos no
2º Grau, a refundação da estrutura de cargos em comissão, e a regulamentação em lei da GTR.

A realocação da força de trabalho e de recursos quanto aos comissionados beneficiará toda a população
do Estado do Ceará, alcançando todos aqueles que têm demandas em tramitação no Poder Judiciário.
Com a distribuição dos Assistentes para todas as 389 (trezentas e oitenta e nove) unidades judiciárias do
Estado, além do Fórum das Turmas Recursais, espera-se que haja um incremento significativo da
produtividade, contribuindo para reduzir as taxas de congestionamento do 1° Grau.

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto  da mensagem nº 11/2017 deFavorável ao Projeto de Lei encaminhado  por meio
autoria do Poder Judiciário do Estado do Ceará.
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DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO CTASP

  Autor:  99617 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99617 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Data da criação:  15/03/2017 19:14:47  Data da assinatura:  15/03/2017 19:15:23

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
15/03/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

                                

2ª REUNIÃO  REUNIÃO ORDINÁRIA       Data 15/03/2017

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECR DO RELATOR

                               

                                                                                                     

DEPUTADO ELMANO FREITAS

VICE-PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATOR

  Autor:  99139 - ROZINA MARIA LESSA ROCHA

  Usuário assinador:  99593 - DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

  Data da criação:  16/03/2017 08:07:50  Data da assinatura:  16/03/2017 10:12:48

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
16/03/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

 

 

Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação (COFT)

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Elmano Freitas

 

Assunto: Designação para relatoria

 

 

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:
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Proposição

Emenda(s)

(especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

11/2017 - SIM -

                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER

  Autor:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Data da criação:  16/03/2017 11:43:04  Data da assinatura:  16/03/2017 11:43:38

GABINETE DO DEPUTADO ELMANO FREITAS

PARECER
16/03/2017

PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 11/2017

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 1 - DISPÕE SOBRE A
ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DO PODER JUDICIÁRIO.

 

 

I - RELATÓRIO

Trata-se de mensagem nº 11/2017, oriunda da mensagem nº 01/2017 do Poder Judiciário do Estado do Ceará,
que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO
ADMINISTRATIVA DO PODER JUDICIÁRIO.”

 

II- ANÁLISE

A presente mensagem objetiva a reestruturação de cargos comissionados do Poder Judiciário do Estado do
Ceará que experimentará um acréscimo de 398 (trezentos e noventa e oito) postos, sem que tal acarrete aumento
de despesa, uma vez que para tal desiderato concorrem a extinção de 81 (oitenta e um) cargos no 2º Grau, a
refundação da estrutura de cargos em comissão, e a regulamentação em lei da GTR.

A realocação da força de trabalho e de recursos quanto aos comissionados beneficiará toda a população do
Estado do Ceará, alcançando todos aqueles que têm demandas em tramitação no Poder Judiciário. Com a
distribuição dos Assistentes para todas as 389 (trezentas e oitenta e nove) unidades judiciárias do Estado, além
do Fórum das Turmas Recursais, espera-se que haja um incremento significativo da produtividade, contribuindo
para reduzir as taxas de congestionamento do 1° Grau.

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este exercício
financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara de um parecer
jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de conteúdo material da Lei de
Responsabilidade Fiscal.
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III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto,  encaminhado  por meio da mensagem nº 11/2017 de autoriavoto Favorável ao Projeto de Lei
do Poder Judiciário do Estado do Ceará.

DEPUTADO ELMANO FREITAS

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   POSIÇÃO DA COMISSÃO DA COFT

  Autor:  99253 - JOSÉ CLEUDEMIR XAVIER DA SILVA

  Usuário assinador:  99593 - DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

  Data da criação:  16/03/2017 14:28:24  Data da assinatura:  16/03/2017 15:18:59

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
16/03/2017
  

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

  

                                                               

3ª REUNIÃO  ORDINÁRIA  

Data 16/03/2017

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINAÇAS E TRIBUTAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

                                                                                                                     

                                                                                                                                                                               

 

DEPUTADO JOAQUIM NORONHA
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PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DELIBERAÇÃO DE APROVAÇÃO DO PLENÁRIO

  Autor:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Usuário assinador:  99735 - DEPUTADO AUDIC MOTA

  Data da criação:  16/03/2017 15:50:15  Data da assinatura:  16/03/2017 17:12:38

PLENÁRIO

DESPACHO
16/03/2017

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 22ª (VIGÉSIMA SEGUNDA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 16.03.17.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 3ª (TERCEIRA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 16.03.17.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 4ª (QUARTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 16.03.17.

 

 

DEPUTADO AUDIC MOTA

1º SECRETÁRIO
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